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Entendendo a As 

ste manual visa orientar,
esclarecer e padronizar

termos, situações e procedimentos
rotineiramente vivenciados

no exercício
da Assistência Domiciliar,

principalmente em sua modalidade de
Internação Domiciliar, baseado na
experiência adquirida pela Home

Doctor em conjunto com as
Operadoras de Saúde que oferecem

criteriosamente esse serviço
aos seus usuários.

Na assistência hospitalar, todo
usuário ou profissional da saúde sabe

diferenciar o que é um tratamento
hospitalar do que é um tratamento

ambulatorial, pois suas nuances são
obviamente perceptíveis e seus limites

E
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sistência Domiciliar
Home Doctor

facilmente demonstráveis, o que não
ocorre na assistência domiciliar.

Portanto, é de fundamental
importância a padronização e
a implantação dos conceitos

e critérios que devem reger a moderna
Assistência Domiciliar no Brasil,
evitando distorções que possam

favorecer casos que dela não
necessitem, em detrimento dos casos

que dela muito se beneficiariam.
O fato é que a utilização inadequada

desta metodologia de atendimento
pode comprometer a sua existência,
eliminando-se do cenário da Saúde
uma alternativa comprovadamente

eficaz não apenas para a Qualidade de
Vida dos pacientes, mas também em

termos de redução de custos.
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Estrutura Operacional

A Assistência Médica Domiciliar envol-
ve complexa logística e cuidadoso controle
operacional de profissionais, materiais e
equipamentos. Para garantir essa logística,
é muito importante que a empresa pres-
tadora de serviços possua um centro
operacional com toda a estrutura necessá-
ria para oferecer o melhor atendimento
possível a todos os pacientes em seu pró-
prio lar, em tempo integral.

Além da estrutura, é muito importante
possuir uma equipe multiprofissional com-
posta por médicos generalistas e especialis-
tas, enfermeiros, auxiliares e técnicos de en-
fermagem, assistentes sociais, nutricionistas,
fisioterapeutas, psicólogos e farmacêuticos.

Outro fator importante é o gerencia-
mento do atendimento médico, que in-
clui desde o fornecimento de prescrição
médica e prontuário do paciente até a
coordenação de todos os serviços ne-
cessários a cada caso, como equipe mul-
tiprofissional, distribuição e controle de
materiais, medicamentos, gases medici-
nais e equipamentos.

Todos estes fatores são importantes para
garantir efetividade no atendimento e redu-
ção de custos ao comprador de serviços.



7

Objetivos da
Assistência Domiciliar

� Precoce desospitalização do paciente

� Promoção do auto-cuidado

� Treinamento do paciente ou cuidador
   frente às suas novas necessidades

� Adaptação e maior autonomia do
  paciente e de seus familiares quanto
  às atividades da vida diária

� Educação em saúde

� Adequação e redução de custos sem
   perda de qualidade

� Prevenção precoce de complicações
       no domicílio

� Retomar o vínculo familiar e a rotina
  domiciliar

Conceitos

� Assistência Domiciliar é o nome genérico
dado a qualquer serviço de saúde realizado no do-
micílio do paciente por profissional habilitado nes-
sa área. Atualmente, podemos dividir essa assistên-
cia em dois tipos característicos: Atendimento Do-
miciliar e Internação Domiciliar.
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� Atendimento Domiciliar é o nome dado à
visita ou procedimento, isolado ou periódico, reali-
zado no domicílio do paciente por profissional ha-
bilitado na área da saúde, como alternativa ao aten-
dimento ambulatorial, a paciente que não necessi-
te de hospitalização.

�  Internação Domiciliar é o nome dado ao
serviço prestado no domicílio do paciente, em subs-
tituição ou alternativo à hospitalização, por equipe
técnica habilitada e multiprofissional da área da saú-
de, com estrutura logística de apoio, integrado a um
programa específico com essa finalidade, realizado
por instituição médica de assistência domiciliar e,
obrigatoriamente, coordenada e supervisionada por
médico, além de estar registrada no Conselho Re-
gional de Medicina.

� Cuidador é o nome dado à pessoa designa-
da pelo paciente ou sua família para acompanhá-
lo durante a assistência domiciliar, podendo ou não
ser um familiar. Será o responsável pelo paciente,
servindo de referência para as trocas de informa-
ções com os profissionais da equipe de assistência
domiciliar e deles recebendo o adequado treina-
mento para os cuidados básicos necessários ao do-
ente, conforme o plano terapêutico inicial.

� Médico Assistente ou Titular é o médico
que já acompanha o caso do paciente, ambulato-
rialmente ou em sua hospitalização.
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� Médico Visitador  é o médico desig-
nado pelo corpo clínico da instituição
prestadora de assistência domiciliar respon-
sável pelo gerenciamento do caso e que
realiza visitas periódicas no domicílio, au-
xiliando ou substituindo o médico assisten-
te, quando necessário.

� Plano Terapêutico indica qual a
estratégia de tratamento domiciliar ao pa-
ciente, considerando suas necessidades
clínicas, treinamento do cuidador, tem-
po de duração da assistência, programa-
ção de "desmame" e alta, além de esta-
belecer as competências entre equipe e
paciente/família.

� Desmame é o nome dado à redu-
ção gradual da estrutura disponibilizada na
assistência domiciliar, de acordo com a evo-
lução do plano terapêutico previamente
acordado, até a alta.

� Cuidados Básicos trata-se dos cui-
dados necessários para a manutenção da
Qualidade de Vida, higiene, alimentação
e conforto do paciente, somados a alguns
procedimentos simples que podem ser
aprendidos por leigos treinados por
profissionais habilitados, dando autonomia
ao paciente e/ou ao seu cuidador.
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Critérios de Elegibilidade

� Internação Domiciliar

Indicações
· Paciente clinicamente estável que necessite
  completar tratamento sob supervisão médica
  e de enfermagem
· Treinamento do paciente ou do cuidador frente às  suas
   novas condições, limitações e necessidades clínicas
· Término de terapia injetável
· Realização de curativos complexos
· Necessidade de aparelhos para suporte de vida
· Portadores de doenças crônicas, com histórico
  clínico conhecido, em períodos de descompensação
  aguda com  instabilidade leve a moderada
· Processos infecciosos prolongados ou recidivantes
· Cuidados paliativos

Contra-indicações
· Instabilidade clínica severa
· Portador de moléstia aguda sem diagnóstico
· Terapêutica de cunho cirúrgico
· Terapêutica domiciliar inviável
· Não aprovação pelo médico assistente
· Não aprovação pelo paciente/família
· Não aprovação pela Operadora de Plano de Saúde
· Ausência de domicílio
· Domicílio fora da área de abrangência do
   atendimento
· Domicílio sem estrutura física mínima, acesso e
  segurança
· Ausência de cuidador
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Um instrumento que muito nos auxilia na identificação
dos pacientes e seu perfil para a Internação Domiciliar
é o Modelo abaixo, que contribui para a avaliação de

permanência de enfermagem no domicílio.

11
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Indicações:

· Portadores de moléstias
crônicas evolutivas

· Acompanhamento de pacientes
acamados

· Prevenção primária e terciária

· Educação em saúde

Contra-indicações:

· Instabilidade clínica

· Não aprovação pelo médico assistente

· Não aprovação pelo paciente/família

· Não aprovação pela Operadora de
Plano de Saúde

· Ausência de domicílio

· Domicílio fora da área de abrangência
do atendimento

· Domicílio sem estrutura física mínima,
acesso e segurança

· Paciente em utilização adequada da
rede referenciada

� Atendimento Domiciliar
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O correto procedimento para que se chegue à
conclusão da necessidade e da aplicabilidade da
Assistência Domiciliar deve seguir uma lógica
operacional, passando pelos seguintes passos: So-
licitação, Avaliação, Análise do Processo, Apro-
vação, Implantação, Prestação do Serviço e Alta.

1- Solicitação da
Assistência Domiciliar

A simples solicitação da Assistência Domiciliar
não implica em sua real aplicabilidade.

Esta solicitação pode ser feita pelo paciente ou
seu familiar, pelo médico assistente, pelo médico
auditor ou pela Operadora de Plano de Saúde.

Uma vez feita essa solicitação será necessária a
avaliação do caso.

A forma dessa solicitação é determinada pela
Operadora de Plano de Saúde.

2- Avaliação para
Assistência Domiciliar

A avaliação tem vários estágios e envolve a par-
ticipação de vários profissionais. Sua condução é
determinada pela Operadora.

Qualquer que seja a condução, na internação
domiciliar, é fundamental a avaliação feita pelo
médico da instituição prestadora de Assistência
Domiciliar.

Antes de iniciá-la, o médico avaliador deve co-

Fluxo da
Assistência Domiciliar
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municar sua presença à equipe médica assistente
do paciente.

Nessa avaliação, o caso será abordado conside-
rando-se diversos aspectos relevantes: quadro clíni-
co, necessidades terapêuticas e suas alternativas, pos-
sibilidades de execução em domicílio, participação e
aceitação familiar, aceitação do médico assistente,
existência de domicílio apto a receber o paciente e a
equipe e qualquer aspecto que o profissional julgue
pertinente ao caso. Após essa fase, é necessária uma
discussão do caso com o médico assistente para con-
cluir a viabilidade da Assistência Domiciliar e elabo-
rar um plano terapêutico. Uma vez concluída a avali-
ação, o médico avaliador elaborará um relatório que
será enviado à Operadora para análise.

Algumas Operadoras determinam também uma
avaliação, prévia ou não, realizada por seu médico
auditor que elaborará relatório sobre o caso.

De posse desses relatórios, a Operadora analisa
cada caso, iniciando-se aqui a Aprovação.

3- Aprovação da Assistência Domiciliar
Para a instalação da Assistência Domiciliar são

necessárias as seguintes aprovações:

· da Instituição Prestadora de Assistência Do-
miciliar: uma vez preenchidos os critérios de elegi-
bilidade para a aplicabilidade da assistência é defi-
nido o plano terapêutico.

· da Operadora de Plano de Saúde: preenchidos
os critérios administrativos, gerenciais e operacionais
e concordando com o plano terapêutico.
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· do Médico Assistente: concordando com o plano
terapêutico.

· do Paciente/Família: (ou responsável legal) concordan-
do com o plano terapêutico. É facultada a existência de um
"Termo de Compromisso" para o Atendimento Domiciliar e
para a Internação Domiciliar, impresso abaixo.

15
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4- Implantação da Assistência
Domiciliar

Uma vez aprovada, inicia-se a Implantação do
programa de assistência, a cargo da instituição
prestadora.

Orientação
Após a aprovação, a prestadora inicia o pro-

cesso, discutindo com o paciente/família/cuidador
os detalhes sobre o programa, esclarecendo as
possíveis dúvidas e agendando os eventos neces-
sários à prestação do serviço.

Avaliação Domiciliar
Caso necessário, será agendada visita de

avaliação do domicílio. Essa avaliação será feita
nos casos da Internação Domiciliar, principalmen-
te nas situações em que os pacientes necessitem
de aparelhos para suporte de vida.

Apoio Logístico
Utilizado nos casos de Internação Domici-

liar para o fornecimento e instalação de equipa-
mentos, materiais e medicamentos.

Transferência do paciente
(nos casos de Internação Domiciliar)

Cumpridos os passos acima, a prestadora,
auxiliada pela operadora, providenciarão a trans-
ferência do paciente para seu domicílio, nos ca-
sos que necessitem de transporte especial.
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5- Prestação do Serviço

Início
No Atendimento Domiciliar, inicia-se pelo

agendamento da visita ou procedimento.
Na Internação Domiciliar, feita a transferên-

cia do paciente para o domicílio, inicia-se o pla-
no terapêutico e a ação da equipe multiprofissio-
nal através das primeiras orientações visando a
adaptação da estrutura e a integração equipe-pa-
ciente-família-cuidador. Na prática, começa a ro-
tina domiciliar da assistência.

Treinamento do
Paciente/Familiar/Cuidador

Começa no primeiro dia do programa atra-
vés da troca de informações e, posteriormente,
no aprendizado dos Cuidados Básicos na prá-
tica, passando pela educação em saúde. Du-
rante esse processo, é função da equipe avaliar
o paciente/cuidador de forma a capacitá-lo ao
auto-cuidado ou, no caso de cuidador, se ne-
cessário, substituí-lo.

"Desmame"
Inicia-se rediscutindo o plano terapêutico já

nos primeiros dias da assistência, definindo as me-
tas e objetivos a alcançar e explicando-os ao pa-
ciente/cuidador, passando pela avaliação perió-
dica de sua capacitação e se estendendo pela re-
dução gradativa da estrutura até sua alta.
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Alta Domiciliar
A Alta poderá se dar em várias situações:

· Término de Tratamento

· Término do Plano Terapêutico
Domiciliar

· Capacitação do paciente e/ou cuidador
para o "Auto-Cuidado" ou cuidados
paliativos

· Melhora do paciente: nos casos de
evolução acima das expectativas iniciais
(melhora precoce)

· Adequação e adaptação do paciente e/
ou cuidador as suas seqüelas e novas
rotinas do cotidiano, dando a maior
autonomia possível a ambos

Nova Hospitalização
Na maioria dos planos tera-
pêuticos é esperada uma me-
lhora gradual do paciente, en-
tretanto, pela evolução natu-
ral de várias patologias, é pos-
sível que ocorram agravamen-
tos e descompensações, le-
vando à necessidade de Nova
Hospitalização.
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Critérios para Hospitalização
(na Internação Domiciliar)

Clínicos
· Descompensação grave, não controlável no
  domicílio sem risco ao paciente
· Hemorragia
· Insuficiência Respiratória Grave
· Precordialgia
· Necessidade de Procedimentos Cirúrgicos
  Hospitalares
· Instalação de Ventilação Mecânica Invasiva

Psicossociais
· Não participação familiar no processo
· Falta de estrutura psicológica e/ou social da família
· Ausência do cuidador

Gerenciais
· Impedimento do acesso da equipe ao paciente
· Não cumprimento das orientações  médicas
· Ingerência de leigos no atendimento ao paciente
· Alterações de endereço ou estrutura do domicílio
   que inviabilizem a assistência

Administrativos
· Falta de autorização para continuidade do
  atendimento (em pacientes que ainda necessitem
  de cuidados especializados)
· Transferência de Operadora de Plano de Saúde
  (em pacientes que ainda necessitem de cuidados
  especializados)
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· Desistência do paciente e ou da família em relação à
  continuidade da Assistência Domiciliar (em pacien-
  tes que ainda necessitem de cuidados especializados)

Atribuições da Equipe da
Assistência Domiciliar

· Cumprir o Plano Terapêutico
· Prestar esclarecimentos sobre a evolução do
atendimento e do quadro clínico do  paciente,
respeitadas as competências de cada profissional
· Cumprir as determinações do médico visitador
· Empenhar-se na capacitação do paciente ou
cuidador quanto aos Cuidados Básicos
· Zelar pelo bom tratamento e atenção ao paciente

Atribuições do Cuidador/Família
· Permanecer com o paciente durante a
assistência domiciliar no domicílio
· Indicar substituto na sua ausência
· Participar ativamente dos cuidados ao paciente
e dos treinamentos para Cuidados Básicos
· Manter condições mínimas de higiene, acesso
e segurança no domicílio
· Garantir o fornecimento e a preparação dos
alimentos ao paciente (conforme orientação da
 equipe)
· Zelar pelo uso e acondicionamento adequado
dos equipamentos, materiais e medicamentos
fornecidos ao paciente
· Seguir as orientações da equipe de Assistência
Domiciliar
· Receber da equipe as informações pertinentes
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ao paciente e repassá-las aos demais familiares
·Acompanhar o paciente nos casos de nova

hospitalização, acompanhamento ambulatorial
ou realização de exames fora do domicílio, pro-
videnciando a documentação necessária

Óbito Domiciliar
Como em qualquer tipo de atenção à saúde,

na Assistência Domiciliar buscamos, sempre que
possível, a cura do paciente. Contudo, existem
limitações ao alcance da moderna Medicina e
às técnicas que visam interromper a evolução
de muitas doenças, sendo assim, em muitos ca-
sos, somente podemos retardar os processos já
instalados ou ainda proporcionar alívio e con-
forto (cuidados paliativos).

Portanto, principalmente na Internação Do-
miciliar, é comum assistirmos a pacientes com
patologias e seqüelas graves, já instaladas,
evolutivas e irreversíveis. Alguns desses paci-
entes terão indicação de Assistência Domici-
liar com um objetivo final que envolve um
novo conceito: "Morte Digna".

Sendo assim, não é incomum a ocorrência
do Óbito Domiciliar, o que confere à institui-
ção prestadora um papel importante na ori-
entação e acompanhamento desses eventos,
trazendo conforto e tranqüilidade à família, tor-
nando-se sua responsabilidade a emissão do
"Atestado de Óbito", quando a causa mortis
for conhecida.
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Como em qualquer outra forma de atenção à
saúde, as situações de urgência e emergência tam-
bém são inerentes à atividade no domicílio.

Entretanto, conforme citado no item sobre as in-
dicações da Assistência Domiciliar, tanto na moda-
lidade de Atendimento quanto na de Internação,
os pacientes deverão adquirir relativa estabilidade
clínica para sua admissão em qualquer dos progra-
mas de assistência.

Sendo assim, as possibilidades de intercorrências,
clínicas ou não, são consideradas no planejamento
terapêutico para o início da assistência.

Portanto, os riscos inerentes às condições clíni-
cas devem ser informados ao paciente, seu cuidador
e ao seu responsável.

É de fundamental importância que a instituição
prestadora de serviços domiciliares tenha uma Cen-
tral de Atendimento funcionando de maneira
ininterrupta, 24 horas/dia. Essa Central deve ser es-
truturada visando o tipo de assistência que a insti-
tuição se dispõe a prestar.

Na Internação Domiciliar
Na Internação Domiciliar é necessário que, além

de atendimento e orientações telefônicas realizadas
por profissionais habilitados, exista logística e equi-
pe de apoio e atendimento composta por veículos
especialmente equipados (ambulâncias), médicos,
enfermeiros, auxiliares e técnicos de enfermagem.

Central de Atendimento
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Obviamente, nos casos de hospitalização, será ne-
cessário contar com a retaguarda de hospitais
credenciados.

Como esse tipo de assistência é prestado à dis-
tância, no domicílio do paciente, e, além dos servi-
ços de profissionais da saúde, muitas vezes envol-
ve a utilização de equipamentos, materiais e medi-
camentos, deve-se considerar que as intercorrências
possíveis podem não estar relacionadas somente
com a piora clínica do paciente, mas sim com a que-
bra de equipamentos ou problemas referentes a
materiais e medicamentos. Outro ponto importante
a considerar, além da distância, é relativo a fatores
externos, como a falta de energia elétrica, congestio-
namentos, enchentes etc. Portanto, a referida Cen-
tral de Atendimento deve dispor de estrutura para a
resolução desse tipo de intercorrências em tempo
adequado ao atendimento necessário, elaboran-
do planos de contingência que solucionem essas
questões.

No Atendimento Domiciliar
No Atendimento Domiciliar, o paciente, apesar

de apresentar doença já instalada, tem suas condi-
ções clínicas controladas e acompanhadas rotinei-
ramente, além de não utilizar equipamentos para
suporte de vida.

Em situações de urgência e emergência, o pa-
ciente tem à sua disposição o atendimento de pron-
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to socorro de toda a rede credenciada de seu
plano de saúde e/ou do serviço público, além
da central de atendimento da instituição que
o assiste no domicílio.

É importante lembrar que esse tipo de aten-
dimento deve considerar todos os pontos re-
latados anteriormente, mas a distância não po-
derá ser percorrida instantaneamente. Existem
protocolos de atendimento que visam classifi-
car os chamados, priorizando-os conforme a
gravidade e a estimativa de tempo para a efeti-
va realização do atendimento.

Finalizando, o objetivo deste manual é o
de esclarecer alguns conceitos referentes à as-
sistência domiciliar e ratificar que esta modali-
dade é uma excelente ferramenta de gestão,
desde que bem aplicada.

O futuro da assistência domiciliar depende do
compromisso dos prestadores de serviços em es-
tabelecer critérios de acompanhamento, que
consigam mensurar toda a relação custo x be-
nefício trazida com a adoção destes programas.

A regulamentação do setor será muito
bem vinda, desde que não seja imposta, tor-
nando-se obrigatória aos compradores de
serviços.

Acreditamos que a seriedade e compro-
misso com o serviço prestado, será o dife-
rencial e mostrará a efetividade e a eficácia
desta ferramenta.
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Resolução CFM nº 1.668/2003
(Conselho Federal de Medicina), que

dispõe sobre normas técnicas neces-
sárias à assistência domiciliar de pa-

ciente, definindo as responsabilidades
de médico, hospital, empresas públicas
e privadas; e a interface multiprofissional

neste tipo de assistência.

Decisão COREN - SP - DIR/006/99
(Conselho Regional de Enfermagem de
São Paulo), que dispõe sobre a regula-
mentação das empresas que prestam
serviços de Atendimento de Enferma-

gem Domiciliar - Home Care.

Lei 10.424 (Ministério da Saúde), de
15 de abril de 2002, que acrescenta

capítulo e artigo à Lei nº 8080, de 19 de
setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e
o funcionamento de serviços correspon-
dentes e dá outras providências, regula-

mentando a assistência domiciliar no
Sistema Único de Saúde.

Para mais informações, consulte:
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A EXCELÊNCIA COMO MISSÃO
A busca contínua pela excelência em serviços é

uma realidade cada  vez mais presente no
mundo moderno. Quando o tema em questão

 é saúde, esta tendência
ganha importância ainda

maior e uma dimensão mais
abrangente, afinal, estamos

nos referindo à prioridade
número um do ser humano.

A Home Doctor, especializada
em assistência médica

domiciliar, desde 1994,
entende que esta excelência
está na perfeita conjugação

dos fatores qualidade e custo,
o que envolve não apenas
competência, habilidades

técnicas e profissionalismo,
mas, principalmente, a

humanização do atendimento
oferecido aos pacientes.

A sede da Home Doctor situa-se à
Av. Hélio Pellegrino, 420, Moema - São Paulo,

um prédio de 9 andares com modernas
instalações, onde está centralizada as

operações da matriz e filiais de São Paulo
(Vale do Paraíba e Baixada Santista),

além da filial Salvador.
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HOME DOCTOR

MISSÃO
Implantar, promover e difundir um conceito
alternativo e complementar no atendimento à
saúde, priorizando o perfil domiciliar, a qualidade
e a responsabilidade integral desse atendimento.
Buscando adequar os recursos disponíveis através
de um gerenciamento da atenção à saúde, dando
ao paciente o necessário e o suficiente para a
resolução de cada caso sem deixar de lado a
humanização desse atendimento, atingindo com
isso uma expressiva  redução de custos.

VISÃO
Atuar constantemente na pesquisa e no
aperfeiçoamento técnico-operacional do
atendimento domiciliar em saúde, mantendo
posição referencial e como formadora de opinião
no mercado, garantindo a excelência em serviços.
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